
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750596 - MG (2022/0188257-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILLIAN VILELA ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33 e 35 C/C 
ART. 40, VI, TODOS DA LEI N.  11.343/2006. PRISÃO 
PREVENTIVA.  EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVANTE FORAGIDO.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I -  O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera 
soma aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

II - In casu, verifica-se que a tramitação processual ocorre dentro da 
razoabilidade de tempo esperada, todavia marcada por suas particularidades,  
estando o agravante foragido, rejeitando a submeter-se à determinação 
judicial de medida cautelar extrema. Assim, não há como se valer da alegação de 
excesso de prazo para prolação da sentença, razão pela qual não se vislumbra, por 
ora, o alegado constrangimento ilegal suscetível de provimento do presente recurso

III  - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser  mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado 

do TRF1).
 
                  Brasília, 07 de fevereiro de 2023.

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750596 - MG (2022/0188257-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILLIAN VILELA ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ART. 33 e 35 C/C ART. 40, VI, TODOS DA LEI N.  
11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA.  EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVANTE FORAGIDO.  
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I -  O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos 
processuais. Precedentes.

II - In casu, verifica-se que a tramitação processual 
ocorre dentro da razoabilidade de tempo esperada, todavia 
marcada por suas particularidades,  estando o agravante 
foragido, rejeitando a submeter-se à determinação 
judicial de medida cautelar extrema. Assim, não há como 
se valer da alegação de excesso de prazo para prolação da 
sentença, razão pela qual não se vislumbra, por ora, o 
alegado constrangimento ilegal suscetível de provimento do 
presente recurso

III  - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
 mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.  
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 169-171, por 

meio da qual não se conheceu do habeas corpus impetrado em favor de WILLIAN 

VILELA ALVES FERREIRA.

Depreende-se dos autos que o agravante  teve a prisão preventiva decretada, 

pendente de cumprimento desde meados de 2018, pela suposta prática dos delitos do art. 

33 e 35 c.c. o art. 40, VI, todos da Lei n.º 11.343/2006 (fls. 169-171).

Nas razões do presente agravo, repisa o agravante as argumentações já 

exaradas em sede de habeas corpus, aduzindo a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado no excesso de prazo para a formação da culpa.

Requer a revogação da prisão preventiva.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 
                VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

O agravo, contudo, não comporta provimento.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 

assim proferida:

"[...]
Consoante a jurisprudência do STJ, "a aferição do excesso de prazo reclama 

a observância da garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal.

Tal verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática" 
(AgRg no RHC n. 123.274/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
4/8/2020).

Assim, devem ser sopesados o tempo de prisão provisória, as peculiaridades 
da causa, sua complexidade e outros fatores que eventualmente possam influenciar no 
curso da ação penal.

Na situação dos autos, o Tribunal de origem manifestou-se da seguinte forma 
(fls. 16-19):
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'Conforme se depreende das informações prestadas pela autoridade 
apontada coatora (ordem 08), o paciente encontra-se foragido, estando o mandado de 
prisão preventiva em aberto. Ora, estando o denunciado foragido, rejeitando submeter-
se à determinação judicial de medida cautelar extrema, não há como se valer da 
alegação de excesso de prazo para prolação da sentença. [...]Assim, não há falar-se em 
relaxamento de prisão por excesso de prazo para formação da culpa, já que o referido 
excesso apenas configuraria eventual constrangimento ilegal caso o investigado se 
encontrasse preso. Sobre o tema, a orientação do colendo Superior Tribunal de 
Justiça:“PEDIDO DE EXTENSÃO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA, CRIMES DE LICITAÇÃO E DE RESPONSABILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. RELAXAMENTO 
DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU FORAGIDO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE DA 
SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL. PEDIDO INDEFERIDO.1. A teor do art. 580 do 
Código de Processo Penal, o deferimento do pedido de extensão exige que o corréu 
esteja na mesma condição fático-processual daquele já beneficiado, o que não ocorre na 
espécie. Isso porque [o] fato de o recorrente estar foragido afasta a possibilidade de 
arguição de constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo na formação da 
culpa. (STJ, RHC n. 49.150/RS, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 21/8/2014, DJe 4/9/2014).2. Pedido de extensão indeferido.” (STJ 
–Pext no HC 320931/MG – relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julg. 24/05/16, DJe de 31/05/16.)'

 
Além disso, “os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser 

computados de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se pautar sempre 
pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), 
considerando cada caso e suas particularidades” (AgRg no HC n. 588.513/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 4/8/2020).

Portanto, não se constata a existência de flagrante constrangimento ilegal que 
autorize a atuação ex officio.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 
presente habeas corpus, ficando prejudicado o pedido de liminar" (fls. 169-171, grifei).

 
Quanto ao excesso de prazo na formação da culpa, o prazo para a 

conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de 

improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 

para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 

para os atos processuais. 

Reafirmo: No caso em análise, verifica-se que a tramitação processual ocorre 

dentro da razoabilidade de tempo esperada, todavia marcada por suas particularidades, 

havendo informação nos autos que o agravante encontra-se foragido, estando o 

mandado de prisão preventiva em aberto.

Ora, estando o denunciado foragido, rejeitando submeter-se à determinação 
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judicial de medida cautelar extrema, não há como se valer da alegação de excesso de 

prazo para prolação da sentença.

Ressalta-se que o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 

características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 

raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 

ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais.

Com efeito, insta reafirmar que o agravante não aduz qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0188257-3 HC 750.596 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006486420218130144  000240152020  00064886420218130144  
0144100002406  0144210000648  10000210406484000  10000210409561000  
10000210829461000  10000210956231000  10000221121148000  144100002406  
144210000648  240152020  6486420218130144  64886420218130144

EM MESA JULGADO: 07/02/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO PIVA VERONESI E OUTRO
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WILLIAN VILELA ALVES FERREIRA (PRESO)
CORRÉU    : LEONARDO DA SILVA FREIRIA 
CORRÉU    : MARCELO VILELA DE ABREU 
CORRÉU    : SABRINA PEREIRA DIAS DE ABREU 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN VILELA ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1).

C542524515740605<14218@ 2022/0188257-3  -  HC 750596   Petição : 2022/0054279-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA35219885 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 08/02/2023 17:30:03
Código de Controle do Documento: BF917D5B-B3D7-4C8E-A02C-8E7A6E06F568


